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RESUMO 

 

A poluição sonora é considerada a produção de ruídos acima do tolerável para o meio 

ambiente. Constitui um problema de ordem ambiental por comprometer a qualidade de 

vida dos indivíduos a ela submetidos, podendo causar malefícios à saúde humana com 

impactos irreversíveis, configurando-se como um perigo abstrato, ou seja, uma conduta 

por si só lesiva ou potencialmente perigosa ao meio ambiente, surgindo dessa condição 

a sua natureza criminosa. Mas, também pode ser caracterizada como contravenção 

penal. Na sociedade contemporânea, pós industrial tornou-se presente, sobretudo, nas 

cidades, comprometendo o sossego das pessoas. O objetivo desta pesquisa é analisar 

as dificuldades encontradas pelo policial militar no enfrentamento ao crime de poluição 

sonora, no município de Altamira-Pa. Os objetivos específicos são: a) Identificar o crime 

de poluição sonora na legislação ambiental vigente; b) Descrever os métodos adotados 

pela Polícia Militar do Pará no enfrentamento ao crime de poluição sonora, em Altamira 

- Pa; c) Especificar as dificuldades do policial militar no enfrentamento ao crime de 

poluição sonora, em Altamira - Pa. Aborda-se sobre a atuação da Polícia Militar no 

enfrentamento e combate ao crime da poluição sonora na cidade de Altamira, refletindo 

sobre o significado da poluição sonora enquanto crime e contravenção penal, o papel 

da Polícia em relação à poluição sonora, o Poder de Polícia. A metodologia constituiu-

se mediante a realização de duas pesquisas: bibliográfica e de campo. Chegou-se ao 

resultado de que os policiais militares ainda possuem dificuldades no enfrentamento do 

crime de poluição sonora por falta de qualificação na seara legal, de recursos e 

equipamentos. 

Palavras-chave: Altamira. Crime. Meio Ambiente. Poluição Sonora. Polícia.   
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ABSTRACT 

 

Noise pollution is considered the production of noise above tolerable for the 

environment. It is an environmental problem because it compromises the quality of life 

of the individuals subjected to it, and can cause harm to human health with irreversible 

impacts, configuring itself as an abstract danger, that is, a conduct in itself harmful or 

potentially dangerous to the environment. environment, arising from this condition its 

criminal nature. But, it can also be characterized as a criminal misdemeanor. In 

contemporary society, post-industrial has become present, above all, in cities, 

compromising people's peace. The objective of this research is to analyze the 

difficulties encountered by the military police in dealing with the crime of noise pollution 

in the municipality of Altamira - Pa. The specific ones are: a) Identify the crime of noise 

pollution in the current environmental legislation; b) Describe the methods adopted by 

the Military Police of Pará in confronting the crime of noise pollution, in Altamira - Pa; 

c) Specify the difficulties faced by the military police in dealing with the crime of noise 

pollution, in Altamira-Pa. It addresses the role of the Military Police in confronting and 

combating the crime of noise pollution in the city of Altamira, reflecting on the meaning 

of noise pollution as a crime and criminal misdemeanor, the role of the Police in relation 

to noise pollution, the Police Power. The methodology was constituted by carrying out 

two researches: bibliographic and field. The result was that the military police still have 

difficulties in dealing with the crime of noise pollution due to lack of qualification in the 

legal field, resources and equipment. 

 
Keywords: Altamira. Crime. Environment. Noise pollution. Police. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A poluição sonora é um dos problemas que aflige a população em várias 

cidades, principalmente, nas grandes urbes brasileiras, com repercussões negativas 

na ordem pública, qualidade de vida e saúde da população afetada. Geralmente, é 

produzida por casas de festas, bares e automóveis equipados de sons que provocam 

ruídos que estão acima dos decibéis permitidos por lei. 

 A intensidade dos ruídos ou sons é mensurada pela unidade denominada de 

decibel, sendo possível associar níveis que causam alguns problemas ao bem-estar 

humano, por exemplo, a qualidade do sono pode ser afetada pelo contato com ruídos 

ou sons, danos mentais e emocionais, séria insônia prejudicial a prejuízo de funções 

biológicas e perda auditiva provocada na interatividade com ruídos (XAVIER; MOURA, 

2021). 

 Esses impactos da poluição sonora na saúde e tranquilidade da população 

urbana representam afrontas ao direito dos cidadãos em gozar do bem-estar e viver 

uma vida saudável, também demonstram a necessidade de uma educação ambiental, 

pois se trata de um fenômeno que degrada o meio ambiente. A saúde é um direito 

fundamental reconhecido na Constituição Federal de 1988, expresso no art. 6º da 

Carta Magna como direito social.  

 O sossego abrange a ausência de agitação e pressupõe tranquilidade e paz 

em determinado tempo e lugar, é um direito de personalidade, decorrente do direito à 

vida e à saúde. Portanto, a poluição sonora é ato considerado crime, segundo o art. 

54 da Lei n. 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), que a reconhece como infração 

penal nos seguintes termos: “Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que 

resultem ou possam resultar em danos à saúde humana (...)” (MOREIRA; FONSECA, 

2020, p.5). 

 A poluição sonora se caracteriza como um dano que lesiona interesse 

juridicamente protegido, prejudicando o meio ambiente e direitos individuais, como a 

vida e a saúde das pessoas (MOREIRA; FONSECA, 2020). Pode ser interpretada a 

luz do art. 42 da Lei das Contravenções Penais, que considera ato criminoso quem 

molesta o sossego alheio por meio de ruídos e abuso produzido pelo uso de 

instrumentos sonoros ou sinais acústicos, sendo possível aplicar a pena de prisão 

simples, de 15 dias a 3 meses, ou multa (LIMA; ALMEIDA, 2020).  
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Reconhecendo a relevância do tema, o problema desta pesquisa partiu do 

seguinte questionamento: Em que medida os policiais militares estão preparados para 

enfrentar o crime de poluição sonora na cidade de Altamira - Pa? 

Para favorecer o entendimento do referido problema de pesquisa, foram definidas 

as seguintes questões norteadoras: 

• O policial militar tem dificuldade em diferenciar a poluição sonora enquanto crime 

de contravenção penal? E sendo crime, como deve proceder? 

• A legislação vigente dá amparo legal para a Polícia Militar atuar no enfrentamento 

ao crime de poluição sonora? 

• Quais os procedimentos operacionais utilizados pela Polícia Militar do Pará no 

enfrentamento ao crime de Poluição Sonora em Altamira - Pa? 

• É competência da Polícia Militar atuar nesse âmbito?  

As hipóteses levantadas sobre o tema abordado foram as seguintes: 

• A legislação ambiental vigente especifica que só haverá crime de poluição 

ambiental de qualquer natureza, somente se houver danos comprobatórios à saúde 

humana, desta forma a Polícia Militar precisa de profissionais especializados na área. 

• A Polícia Militar do Pará em Altamira - Pa não dispõe de policiais especializados 

nesse campo de atuação, e muito menos equipamento adequados suficientes, para 

atuar no enfrentamento ao crime de poluição sonora, por falta de políticas públicas 

direcionadas ao problema. 

• Os policiais militares em Altamira - Pa ressentem-se da falta de capacitação e 

estrutura adequada para atuarem no enfrentamento ao crime de poluição sonora, pois 

há negligência por parte das autoridades governamentais em relação à matéria, que 

são de fundamental importância, para a atuação eficaz do profissional. 

O tema em questão “A atuação da Polícia Militar do Pará no enfrentamento ao 

crime de poluição sonora”, tem como delimitação geográfica e temporal o município de 

Altamira - Pa na atualidade. A pesquisa foi idealizada em decorrência da experiência 

pessoal vivenciada durante estadias na localidade, onde se percebeu a ocorrência do 

fato na orla da cidade, chamando a atenção para um estudo sobre o assunto. 

Há uma recorrente reclamação da população local referente a continuidade da 

poluição sonora, embora haja abordagens policiais. Os policiais militares, por sua vez, 

alegam não dispor de condições operacionais e conhecimento técnico-profissional para 

a prevenção e o combate às práticas de poluição sonora. 
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Percebendo que essas dificuldades estão comprometendo o desempenho ao 

atendimento à população nesta demanda, definiu-se a proposta de desenvolver uma 

pesquisa sob o tema “A atuação da Polícia Militar do Pará no enfrentamento ao crime 

de poluição sonora”, com delimitação no município de Altamira - Pa, visando contribuir 

com a Segurança Pública. 

O estudo tem o mérito de contribuir com informações que expressam o 

sentimento da população local sobre um problema urbano cada vez mais recorrente na 

realidade da cidade de Altamira, e servir de referência a outras pesquisas, bem como 

auxiliar no aperfeiçoamento da atuação da Polícia Militar na prevenção e combate ao 

crime da poluição sonora. 

Trata-se de uma pesquisa relevante do ponto de vista social e acadêmico, 

porque o crime de poluição sonora está afligindo as populações urbanas, requerendo 

a ação proativa das instituições estatais, inclusive das corporações militares, 

incumbidas de zelar pelo bem-estar social. A opinião pública acerca desse problema é 

um importante subsídio na elaboração de pesquisas ligadas ao meio ambiente urbano.  

O objetivo geral foi analisar as dificuldades encontradas pelo policial militar no 

enfrentamento ao crime de poluição sonora no município de Altamira - Pa. Os 

específicos foram: a) Identificar o crime de poluição sonora na legislação ambiental 

vigente; b) Descrever os métodos adotados pela Polícia Militar do Pará no 

enfrentamento ao crime de poluição sonora, em Altamira - Pa; c) Especificar as 

dificuldades do policial militar no enfrentamento ao crime de poluição sonora, em 

Altamira - Pa. 

Além da introdução e conclusão, o trabalho abrange o referencial teórico, 

contemplando a definição do crime de poluição sonora, explica em que consiste a 

missão da Polícia Militar, distinção entre Poder de Polícia e Poder da Polícia, o 

embasamento legal na Constituição Federal de 1988 e nas leis ambientais, a tipificação 

da poluição sonora, quando contravenção penal e quando crime e o respaldo legal da 

Polícia Militar para atuar na questão da poluição sonora. Em seguida é descrita a 

metodologia da pesquisa, e os resultados e discussão, onde são apresentados dados 

e informações atinentes à pesquisa de campo realizada na cidade de Altamira – Pa 

como policiais militares e moradores.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Crime de poluição sonora 

 

A poluição sonora constitui-se em ruído capaz de produzir incômodo ao bem-

estar, ao sossego e malefícios à saúde humana. Por ruído entende-se o som ou 

conjunto de sons indesejáveis, desagradáveis e perturbadores. 

Estudos mais acurados revelam que um indivíduo submetido diariamente à 

poluição sonora, pode apresentar sérios problemas de saúde como distúrbios 

neurológicos, cardíacos e até mesmo impotência sexual. 

Corroborando para a afirmação acima: 

 

O ruído provoca uma diminuição da potencialidade do indivíduo, dispersando 
a sua atenção, impedindo a concentração, e chegando a ser incômodo à 
própria saúde: aos nervos, abalando-os, causando irritabilidade e 
provocando, em grau mais intenso, perturbações mentais (SZNICK, 2019, p. 
207). 

 

A preocupação com o malefício causado pela poluição sonora foi tema de uma 

pesquisa realizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), na qual foi tratada 

como uma das três prioridades ecológicas para a próxima década. 

É oportuno ressaltar que a “Poluição sonora é a emissão de sons ou ruídos 

desagradáveis que, ultrapassados os níveis legais e de maneira continuada, pode 

causar, em determinado espaço de tempo, prejuízo à saúde humana e ao bem-estar 

da comunidade, bem como dos animais.” (SIRVINSKAS, 2015, p. 824). Trata-se de 

uma modalidade de poluição que ocorre em diversos lugares da convivência humana, 

mas em alguns países ela tem se intensificado nas áreas urbanas por conta de festas 

e encontros promovidos com o fim de entretenimento, requerendo maior controle das 

autoridades devido a possibilidade de afetar negativamente pessoas idosas e doentes.  

A poluição sonora pode ser enquadrada em dois níveis: - contravenção penal 

quando perturba ou desassossega o indivíduo, sem danos à sua saúde; ou crime 

ambiental quando a poluição ocorre em níveis tais que resultem ou possam resultar em 

danos à saúde humana. Abordando o tema: 

 

O crime abrange poluição de qualquer natureza: - a poluição das águas 
interiores e do mar; da atmosfera; do solo; através dos resíduos domésticos, 
dos resíduos perigosos; a poluição sonora; a poluição mineral. Não é excessivo 
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o espectro da locução – qualquer natureza-, pois para a consumação do delito 
é preciso mais do que poluir: é necessário poluir perigosamente ou causando 
danos (MACHADO, 2020, p. 717). 
 

A poluição sonora é um dos problemas ambientais de maior gravidade, a 

Constituição Federal de 1988 dedica todo um capítulo ao meio ambiente (capítulo VI 

do Título VIII, que trata de ordem social), substanciado, no seu artigo 225, com 6 (seis) 

parágrafos e 7 (sete) incisos no seu § 1ª, concomitantemente a missão constitucional é 

de cediço aperolada na  Constituição do Estado do Pará, de 5 de outubro de 1989, 

estabelece em seu artigo 193 §1º,§4º e §5º o dever da segurança pública, assim, 

assegura a ordem pública, e em especial a Polícia Militar. 

No prisma legal, a legislação específica está demarcada ao poder de polícia 

administrativa pelo interesse social em concomitância aos direitos humanos 

assegurados na carta magna, quanto ruídos excessivos se têm na proteção aos 

cidadãos (MEIRELLES et al, 2020). 

É importante esclarecer que os ruídos produzidos e indesejados à população 

eram mensurados com base na NBR 10.151/2000, que obedecia à metodologia cuja 

tolerância era de 65 dB (A), seguindo a orientação da OMS1.  A versão foi cancelada e 

substituída pela NBR 10.151/2019. Antes os limites de som para áreas distintas eram 

apresentados como Nível de Critério de Avaliação (NCA). Na atual versão da NBR os 

limites são nomeados como limites de níveis de pressão sonora (RLAeq). Novas 

nomenclaturas foram inseridas, como Ld (nível de pressão sonora para o período 

diurno), Ln (nível de pressão sonora para o período noturno). Na indicação da 

ponderação em frequência não se deve mais utilizar o dB (A), pois tal informação já se 

encontra inserida no símbolo de grandeza. Só pode ser acrescentado o dB após os 

valores de medição2. 

 É precípua competência da polícia militar na atuação contra este tipo de crime, 

observam-se as dificuldades em diferenciar a poluição sonora quando crime ou quando 

contravenção penal, como deve proceder, a falta de aparelhamento adequado na 

instituição, o que inviabiliza a atuação desses profissionais e na constatação dessa 

infração Penal. 

 
1 Organização Mundial da Saúde. 
2Principais mudanças estabelecidas pela NBR 10.151/2019 – laudo de ruído, 2019. Disponível em: 
https://www.gnrambiental.com.br/noticias/nbr10151-2019-atualizada/Acesso em: 26 mai. 2022. 
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Ressalta-se também, que a falta de treinamento, e a falta de conhecimento 

técnico-profissional para a elaboração de um laudo técnico referente à constatação do 

crime de poluição sonora, são problemas que devem ser solucionados junto à 

instituição, pois são fatores essenciais para a caracterização desse crime não 

justificando pelo fato do escudo protetivo versa a respeito na Constituição Estadual no 

seu art. 193 parágrafo: § 5º. “É dever dos órgãos responsáveis pela segurança pública 

dar aos policiais civis e militares formação, capacitação e treinamento 

especializados para o trato de questões.”  

Já em relação à Lei Orgânica Municipal de Altamira de 1990, artigos 159 e 160, 

incumbe vistoria realizada pela Secretaria Municipal da Gestão do Meio Ambiente e 

Turismo - SEMAT a proteção ao meio ambiente. 

 

Art. 159 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à adequada qualidade de vida, cabendo a 
todos e, em especial ao público municipal, o dever de defendê-lo, pre-
servá-lo para o benefício das gerações atuais e futuras. 
Art. 160 - É dever do Poder Público do Município elaborar e implantar, através 
de Lei, um Plano Municipal de Preservação do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais. (Grifo Nosso) 

 

Deste modo, delineiam que a Polícia Militar do Pará sendo a instituição 

responsável pela polícia ostensiva e preservação da ordem pública, não pode furtar-se 

ao atendimento do crime de poluição sonora, o bom atendimento à população depende 

de forças em conjunta entre todos corresponsáveis com a população do Município, 

desta forma, deve a polícia Militar em conjunto com a Secretaria Municipal de Gestão 

do Meio Ambiente de Altamira fazer frente ao crime poluição sonora. 

 

2.2 Missão da Polícia Militar  

 

Historicamente a Polícia Militar do Estado do Pará surgiu no período colonial, os 

quilombos e mocambos, existentes nas proximidades de Belém, desenvolveram-se 

rapidamente, pois, eram os principais focos de atração dos negros fugitivos das cidades 

das fazendas e dos engenhos. O saque e a rapinagem praticados tornam-se intensos, 

criando-se o “Corpo de Polícia”, em 1818, instituição militar de Segurança Pública do 

Conde Vila Flor, sob o comando de José Victorino de Amarante, do corpo de Artilharia 

de capitania do grão Pará e Rio Negro. 
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Ao longo dos anos o “Corpo de Polícia” teve várias denominações e atualmente 

se chama Polícia Militar do Estado do Pará. Tendo seu efetivo cerca de 16.000 

(dezesseis mil) policiais militares, distribuídos nos quadros, categorias, postos e 

graduações constantes na Lei de Organização básica3, e atuante em todos os 

Municípios do Estado, dentre eles o município de Altamira - Pa, que tem instalado o 

comando de Policiamento Regional (CPR VIII), tendo como unidade subordinada o 16º 

BPM também sediado no município Altamira,  com efetivo de 355 (trezentos e cinquenta 

e cinco) policiais militares atuando no município de Altamira e cidades vizinhas (Brasil 

Novo, Vitória do Xingu, Senador José Porfírio e Porto de Moz), com 48 (quarenta e oito) 

viaturas, sendo 12 caminhonetes e 36 motocicletas, e apenas 01 (um) aparelho de 

decibelímetro4 cedido pela Secretaria Municipal da Gestão do Meio Ambiente e Turismo 

– SEMAT de Altamira - Pa, para o trabalho ostensivo feito em conjunto com outros 

órgãos responsáveis pela preservação ao meio ambiente e no combate à poluição 

sonora. 

Segundo o artigo 144 da Constituição Federal, onde estabelece basicamente a 

missão das polícias militares "polícia Ostensiva e preservação da ordem pública", onde 

a ação de polícia ostensiva é desenvolvida ostensivamente no combate de todos os 

crimes contra o patrimônio, das incolumidades das pessoas, da saúde pública, do meio 

ambiente, entre outros crimes que ferem as nossas leis sejam elas federais, estaduais 

ou municipais. E tem como objetivo final, a preservação da ordem pública de toda a 

população. 

Efetivamente, através da Constituição Estadual assim, amoldaram, a partir da 

Constituição Federal, o artigo 6º que perfaz o direito social à segurança pública e, bem 

como, o artigo 144 à proteção da segurança pública. 

 

Art. 144 - a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
v - Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 
§ 5o. – às Polícias Militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública;  
§ 6o. - as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, forças auxiliares 
e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as Polícias Civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos territórios. 

 

 
3 LEI COMPLEMENTAR Nº 053, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2006. Dispõe sobre a organização básica 

e fixa o efetivo da Polícia Militar do Pará - PMPA, e dá outras providências. 
4 Medidor de Nível de Pressão Sonora Digital Modelo. 
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 O artigo 144 anterior citado deixa evidente que a segurança pública é dever de 

todos, e é exercida para preservar a ordem pública, portanto, qualquer ação, atividade, 

prática ou evento que perturbe essa “ordem”, a exemplo da poluição sonora, precisa 

ser combatida pela Polícia.  

 

2.3 Poder de Polícia e Poder da Polícia 

 

O Poder de Polícia é constituído por atribuições da Administração Pública 

indelegável ao particular, na qual sobrepõem o controle social seja natural ou jurídico 

do indivíduo relacionado à sua liberdade, bens e atividades fins de restrições.   

Compreende-se que o “Poder de Polícia é a faculdade que dispõe a 

Administração Pública para condicionar e restringir o uso de bens, atividades e direitos 

individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado. Nasce do princípio de 

Supremacia do Interesse Público” (MEIRELLES et al, 2020, p. 127). 

Assim, entende-se que o princípio da predominância do interesse público 

prevalece sobre o particular por meio do Poder de Polícia administrativa, na atividade 

do Poder da Polícia atuando ostensivamente, pois, a Administração Pública sobrepõe 

sobre o particular pelo fato do Estado ter supremacia para manter a ordem pública e 

sua vigilância, zelando pelos direitos individuais e coletivos nas decisões inerentes ao 

Poder da Polícia. 

Desta forma, Poder da Polícia é algo sedimentado, pois, suas atribuições são 

amparadas à Administração Pública para com a população na sua atividade ostensiva, 

é que unicamente exerce o poder atuando em sua materialidade, legitimando sua ação 

na própria existência de polícia. Sistematizando, assim, o poder da Polícia que é 

específico da instituição policial, diferentemente dos outros órgãos que fiscalizam, mas 

não possuem o Poder da Polícia de restringir a liberdade, de abordar, conduzir 

coercitivamente, entre outras funções (GULARTE, 2015). 

No caso da poluição sonora, entra em cena a missão da Polícia de preservar a 

ordem pública, que por natureza é uma atuação administrativa. Diante disso, em casos 

de perturbação dessa ordem, cabe à Polícia Administrativa da Segurança Pública atuar 

por meio de atos administrativos ou repressivos, visando evitar, mitigar ou eliminar 

direta, imediata e discricionariamente as perturbações à ordem pública (ALMEIDA; 

VIEIRA, 2020). 
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Ao se referir ao assunto, Farias (2018) explica que a Polícia Militar tem um papel 

relevante ao combate à poluição sonora, uma vez que tal conduta pode ser enquadrada 

como contravenção penal ou como crime ambiental. O art. 222, § 3°, da Constituição 

Federal de 1988 consagrou a tríplice responsabilidade em matéria ambiental, o que 

também está previsto no art. 3º da Lei 9.605/98. Sendo assim, na esfera administrativa 

quem comete poluição sonora pode ser multado e sofrer embargo. No âmbito cível, 

responde por pagamento de indenização por danos materiais e/ou morais. Na esfera 

criminal, sofrer pena de reclusão e multa. 

Farias (2018) pondera que embora a legislação faça previsões sobre a poluição 

sonora, ainda possuem policiais com dificuldades em atuar nessa seara, requerendo 

das instituições pertencentes à Segurança Pública disponibilizarem cursos, palestras e 

treinamentos sobre o assunto e como realizar abordagens.  

 

2.4 A Constituição Federal de 1988 e as leis ambientais 

 

 O meio ambiente é considerado um bem comum e no âmbito do Direito vem 

sendo amparado pela legislação vigente, contemplado na Constituição Federal de 

1988, cujos princípios encontram-se em consonância com a necessidade de preservar 

os bens ambientais contra as ações praticadas pelo homem e as organizações.  

É compreensível que a proteção do Meio Ambiente exige uma abordagem com 

proporções de destaque, bem como a Carta Magna de 1988, ao meio ambiente foi 

destinado um capítulo específico (BRASIL, 1988, p. 100): 

 
Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (...). 

 

Na certeza do cumprimento desse direito, versa na lei a obrigação do Poder 

Público de efetivá-lo por meio da proteção ao meio ambiente (Parágrafo. 1º, inciso V, 

CF), subordinando a hierarquia econômica e a livre autonomia de como executá-lo na 

proteção ao meio ambiente (art. 170, VI, CF). 

A Constituição Federal pacificou a Lei n. 6.938/81 no artigo III, alínea "a", 

definindo-se como poluição sonora: “a degradação da qualidade ambiental resultante 

de atividade quer direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-
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estar". Luiz Edson Fachin, enfatiza que: “Não se admite o prejuízo ao sossego, 

rechaçando-se utilização abusiva ou anormal” (GULARTE, 2015). 

Assim, a Lei 9605/98 versa no artigo 54, dispondo sobre a conduta de quem 

produz poluição de qualquer natureza, em desacordo com as exigida da lei, o crime ao 

meio ambiente na qual o dano é mais abrangente do que a sua sanção penal ao 

poluidor, assim incubem a Constituição Federal (art. 23, VI), à União, aos Estados, 

Distrito Federal e aos Municípios, por seus órgãos e agentes, proteger o meio ambiente 

e combater a poluição em qualquer de suas formas, através da fiscalização de 

funcionamento e concessão de alvarás e a manutenção do meio ambiente de som, 

ruídos potencialmente poluidores (ALMEIDA; VIEIRA, 2028). 

 

2.5 Poluição sonora quando contravenção penal 

 

Atualmente um dos maiores problemas encontrados na poluição sonora está na 

Orla do Município de Altamira, na quais os veículos automotores têm instalados 

irregularmente aparelho de som, e ficam no período noturno da orla com barulhos 

ensurdecidos aos ouvidos e desassossegando a comunidade que vive na redondeza, 

todavia existe hoje duas normas nas quais protegem a população da poluição sonora 

dentre elas a Lei das Contravenções Penais, art. 42 e 65 do Decreto-Lei n. 3.688, de 

03 de outubro de 1.941; e a Lei dos Crimes Ambientais, artigo 54 da lei n. 9.605, de 12 

de fevereiro de 1.998. 

O artigo 42, do Decreto n. 3.688/1941 estabelece que: 

 

Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheio: 
I – com gritaria ou algazarra; 
II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as 
prescrições legais; 
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de 
que tem guarda: 
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa. (Grifo 
Nosso) 

  

 Compreende-se que o conteúdo do art. 42 do Decreto n. 3.688/1941, 

anteriormente exposto, apresenta elementos que configuram a contravenção penal, 

tipificada como qualquer ação ou atitude que se enquadre nas situações acima 

descritas (LIMA; ALMEIDA, 2020).  
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Por seu turno, o artigo 65 do Decreto n. 3.688/1941, objetiva proteger a 

tranquilidade: Molestar alguém ou perturbar a tranquilidade, por acinte ou por motivo 

reprovável: Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, ou multa. 

É oportuno ressaltar que a poluição sonora quanto tipificada como contravenção 

penal possui um potencial ofensivo que não possui o caráter difuso de ocasionar 

intranquilidade a toda uma coletividade, diferenciando-se assim do crime, o qual possui 

uma dimensão ofensiva maior (LIMA; ALMEIDA, 2020).   

E nos artigos 228 e 229 da lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1.997, o Código 

de Trânsito Brasileiro, fixados pelo CONTRAN ressalta: usar no veículo equipamento 

com som em volume ou frequência que não seja autorizado pelo CONTRAN, configura 

infração grave, com aplicação de multa, e a retenção do veículo para regularização 

(FIORILLO; FERREIRA, 2020). 

 

2.6 Poluição sonora quando crime 

 

Como a defesa social é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

atos de poluição sonora quando crime, podem ser objeto de ações públicas, 

disciplinadas pela Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, na garantia do resguardo do 

sossego da coletividade e a soberania dos direitos garantidos, como versa o art. 225 

da Constituição Federal de 1988 (FIORILLO; FERREIRA, 2020). 

Para legislação ambiental, poluição sonora quanto crime configura-se no art. 3, 

III, da Lei 6.938/81, na qual a deterioração do meio ambiente é consequência da 

atividade incompatível como a consagrada na lei, prejudicando a saúde, o bem-estar 

da população e a segurança, de distorções sociais e econômicas, afrontando o bioma 

e as condições sanitárias (FIORILLO; FERREIRA, 2020). 

Nesse ensejo a Lei 9.605/98, no seu artigo 54, conforme se tem poluição sonora 

quando crime sejam elas produzidas ou contribuídas e resulte dano à saúde humana 

dentre elas a poluição sonora que é concebida como crime (LIMA; ALMEIDA, 2020).   

A Lei 8.078/90, artigo 10 do Código do Consumidor, dentre suas proibições tudo 

que venha causar ou danificar transtorno à saúde é terminantemente proibido o 

fornecimento, tais como os que produzem a poluição sonora (FIORILLO; FERREIRA, 

2020). 

 O fato da poluição sonora estar inserida no âmbito da questão ambiental, seu 

enfretamento se respalda nos princípios constitucionais de prevenção e precaução, 



18 
 

mas não basta apenas reparar os danos por ela provocados, é preciso preveni-los. 

Nesse aspecto, a tutela de prevenção remete ao Direito Penal, que disciplina bens de 

extrema relevância para a sociedade, a exemplo do bem jurídico ambiental, 

caracterizado como coletivo, difuso e essencial para a vida (GULARTE, 2015). Diante 

disso, se verifica a necessidade de compatibilizar o Direito Penal, o qual possui um 

caráter repressivo e individualista-patrimonialista, com os princípios constitucionais de 

prevenção de danos e de precaução de riscos.  

 O predomínio dessa incompatibilidade tem feito valer como cabível considerar 

as práticas de poluição sonora, quando causadoras de danos irreversíveis à saúde 

humana, como crime de perigo abstrato, pelo fato deste punir a mera probabilidade do 

dano, buscando dessa forma, evitar a consumação do dano ao meio ambiente e à 

sociedade (GULARTE, 2015).  

 É oportuno esclarecer que o perigo abstrato é resultante de “uma conduta 

considerada, por si só, como lesiva ou potencialmente perigosa ao meio ambiente” 

(GULARTE, 2015). Na norma penal, tal conduta é vista como criminosa.  

 

2.7 Amparo legal para a Polícia Militar atuar 

 

O Estado do Pará, na necessidade de adequar-se à Constituição Federal, 

outorgou a sua Constituição, com primordial proteção ao meio ambiente, no artigo 252 

e seguinte. Este ente federado não ficando alheio aos acontecimentos e através da 

Polícia Militar, que tem como missão constitucional a polícia ostensiva e preservação 

da ordem pública, através dos artigos 198 seus incisos e artigo 193 §1º, §4º e §5º, 

aliada ao que dispõem o D.L Federal 667 e o Decreto Federal 88.777, sobre as referidas 

afirmações: 

 

Art. 193. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos, subordinados ao 
Governo do Estado; 
I – Polícia Civil; 
II - Polícia Militar; 
III - Corpo de Bombeiros Militar. 
§ 1º.  A Lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de 
suas atividades, definindo suas competências, estruturando suas carreiras e 
fixando direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho de seus integrantes. 
§ 5º. É dever dos órgãos responsáveis pela segurança pública dar aos policiais 
civis e militares formação, capacitação e treinamento especializados para o 
trato de questões relativa. 
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O Art.198 da Constituição do Estado do Pará versa a respeito da PMPA: 

 

Art.198 - A Polícia Militar é instituição permanente, força auxiliar e reserva do 
Exército, organizada com base na hierarquia e disciplina militares, 
subordinando-se ao Governador do Estado e competindo-lhe, dentre outras 
atribuições previstas em lei: 
I – o policiamento ostensivo fardado; 
II – a preservação da ordem pública; 
III – a segurança interna do Estado; 
IV – a colaboração na fiscalização das florestas, rios, estuários e em tudo 
que for relacionado com a preservação do meio ambiente; 
V – a proteção do patrimônio histórico, artístico, turístico e cultural.  

 

O controle preventivo da perturbação e sossego alheio produzido por meio de 

ruídos potencialmente poluidores é uma das competências da Polícia Militar em 

conjunto com a Polícia Civil pelo exercício do Poder de Polícia, pelo fato de ser agente 

da segurança pública, cabe então prevenir a ocorrência de dano à saúde de acordo a 

Lei de Crimes Ambientais n. 9.605/1998, que prevê pena de reclusão de 1 a 4 anos e 

multa em casos de poluição sonora com níveis que possam resultar ou resultem danos 

à saúde humana, bem como o Decreto-Lei n. 6.514/2008, que dispõe sobre infração e 

sanções administrativas e o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, artigos 227, 228 e 

229, os quais contemplam a poluição sonora provocada por equipamentos de som, 

também disciplinada pela Resolução 624 de 19 de outubro de 2016 (ALMEIDA; VIEIRA, 

2018). 

 Essa atuação do policial militar não pode fugir aos limites da lei, sob pena de 

agir fora do princípio da legalidade ou juridicidade, o qual rege a Segurança Pública 

(HENRIQUE, 2020). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Método  

 

 Empregou-se o método dedutivo, o qual parte do geral para o específico 

(SEVERINO, 2020), reconhecendo que a abordagem do tema requereu 

primariamente explanar questões de âmbito geral, como crime, meio ambiente, Poder 

de Polícia, democracia, entre outros, para se compreender a questão específica da 

poluição sonora como ato criminoso e o papel da polícia em seu combate, tendo por 

referência o caso da orla da cidade de Altamira – Pa. 

 

3.2 Tipos de pesquisa 

 

3.2.1 Pesquisa bibliográfica 

  

A realização da pesquisa envolveu material bibliográfico impresso e disponível 

na Internet, utilizando-se, principalmente, artigos científicos, dissertações de mestrado 

e doutorado, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), legislação e livros. Esse tipo de 

pesquisa, denominada de bibliográfica, abrange a coleta de informações em fontes 

primárias e secundárias que possuam relevância ao desenvolvimento de um 

determinado tema (SEVERINO, 2020). 

Após leitura do material bibliográfico foi construído o referencial teórico, 

empregando-se como técnica de pesquisa resenhas para construir a base teórica que 

serviu de suporte científico para analisar os dados e as informações da pesquisa de 

campo.  

Considerou-se como critério de inclusão a produção literária de carácter 

científico de 5 anos atrás até o ano atual de 2022. Foram excluídas as obras que 

apresentem publicação acima de 5 anos atrás (com algumas exceções), que não 

possuem relação com a temática e careçam de validade cientifica. 

 As categorias de análise e conceitos empregados para respaldar a pesquisa 

bibliográfica foram: crime, contravenção penal, poluição sonora, Poder de Polícia, 

Poder da Polícia, Meio Ambiente, Estado Democrático de Direito, Democracia. 
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3.2.2 Pesquisa Empírica 

 

3.2.2.1 Pesquisa de Campo 

 

Realizou-se entrevistas com 20 (vinte) policiais militares pertencentes ao 16º 

BPM do município de Altamira - Pa, sendo 80% deles do sexo masculino e 20% 

feminino, na faixa etária entre 30 e 45 anos de idade, residentes na cidade de Altamira 

e que já atuam mais de 5 anos na segurança pública.  

Também foram pesquisados 20 (vinte) moradores que residem no entorno da 

orla do cais da cidade de Altamira - Pa, pois este local é onde se verifica uma maior 

incidência da infração penal caracterizada como poluição sonora. Do total, 60% dos 

informantes eram mulheres, donas de casa, na faixa etária de 30 a 60 anos, e 40% 

homens, com idade de 40 a 70 anos. As entrevistas tiveram por base roteiros 

previamente estruturados (Anexos I e II).  

 

3.3 Banco de dados 

 

O material para a realização da pesquisa teve por base de dados: o  Scientific 

Electronic Library Online (Scielo), Periódicos Capes, Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações, Google pesquisa, sites do Tribunal de Justiça do Estado, Biblioteca 

Virtual da Esmac.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo são apresentados os dados realizados com as categorias de 

policiais militares e moradores que residem nas proximidades da orla da cidade de 

Altamira - Pa. 

 

4.1 Posição dos Policiais Militares  

 

Ao se perguntar aos policiais militares: Como você classifica a tipologia 

criminal de poluição sonora? Obteve-se o seguinte resultado: 70% afirmou que 

pode se configurar como crime ou contravenção penal, dependendo da situação, 20% 

definiu somente como contravenção e 10% como crime, como mostra o Gráfico 1: 

 

Gráfico 1 – Tipologia do Criminal de Poluição Sonora segundo os Policiais 

 

                             Fonte: Pesquisa de campo – George Frota 

Como se constata a maioria dos policiais já possuem noção da tipologia do 

enquadramento penal da poluição sonora, mas ainda existem alguns policiais que 

possuem dúvida ou não dispõe da informação adequada. Essa situação encontra 

relação com o posicionamento de Almeida; Vieira (2018) sobre o fato de ainda haver 

dúvidas entre profissionais da Segurança Pública quanto a esse enquadramento, 

requerendo cursos de aperfeiçoamento e qualificação para garantir uma atuação 

eficiente nas abordagens de situações que envolvem a poluição sonora.  

Ao se perguntar aos policiais o seguinte: Você considera que a legislação 

vigente dá amparo legal ao policial militar no enfrentamento ao crime e/ou 

70%

20%
10%

Contravenção Penal ou Crime Contravenção Penal Crime
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contravenção penal de poluição sonora? Os resultados foram os seguintes: 100% 

dos policiais disseram que sim, mas argumentam a necessidade de cursos destinados 

a esclarecer mais as atribuições legais, como mostram algumas declarações: 

Temos noção que a Constituição e a legislação ambiental e penal amparam 
ações contra a poluição sonora, mas em determinadas situações ocorrem 
dúvidas e precisamos estar sempre nos atualizando quando a elas (Policial 
1). 

É interessante que possamos ter cursos disponibilizados sobre o assunto, 
porque a questão da poluição sonora tem se tornado mais frequente em 
nosso município, e muitas vezes as circunstâncias precisam ser avaliadas 
com maior suporte legal (Policial 2). 

Ainda que tenhamos uma legislação que abrange a poluição sonora, 
carecemos de cursos e treinamentos para lidar com a situação, pois existem 
casos nos quais a atuação da Polícia precisa ser melhor respaldada (Policial 
3). 

Eu creio que a lei ambiental é bastante rica, mas os policiais vivenciam 
circunstâncias diárias que precisam ser avaliadas com maior segurança 
jurídica, por isso, defendo a proposta de termos acesso a cursos ou palestras 
educativas nesse sentido (Policial 4). 

Sim, tempos amparo legal na Constituição Federal de 1988, Lei de 
Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 3.688/1941), Lei n. 9.605/1998, 
Decreto-Lei 6.514/2008, e no Código de Trânsito Brasileiro, artigos 227,228 
e 229.  

 

Esses posicionamentos dos policiais confirmam as considerações de Farias 

(2018) acerca da necessidade de aprimoramento de policiais por meio de palestras, 

treinamentos e cursos sobre a poluição sonora e as formas de abordagem dentro do 

respaldo legal.   

Procurou-se saber dos policiais militares o seguinte: Que procedimentos 

operacionais são utilizados pelo policial militar no enfrentamento ao crime e/ou 

contravenção penal de poluição sonora? Os resultados demonstraram 

basicamente as seguintes respostas: 

 

Geralmente, quando se trata de estabelecimento localizado na orla e 
recebemos alguma chamada ou por ocasião das rondas, solicitamos que 
reduzam o som, explicando que em caso de continuidade faremos a 
notificação e fecharemos o local (Policial 1). 

Buscamos primeiramente conversar, seja com donos de estabelecimentos, 
seja com proprietários de veículos ou grupos de pessoas que estejam 
portando algum equipamento de som, ressaltando a questão da poluição 
sonora, só fazemos a apreensão caso haja desobediência ou algum tipo de 
ação de desacato (Policial 2). 
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Nos ação geralmente envolve o diálogo, procuramos conversar e explicar que 
se houver continuidade, o local será fechado e equipamentos apreendidos. 
Quando são veículos com som “nas alturas”, falamos que é necessário 
diminuir o som para não comprometer a tranquilidade dos moradores, mas 
poucas pessoas querem obedecer, e em determinados casos fazemos a 
detenção simples, conforme prescrito em lei (Policial 3). 

Em cada situação definimos uma linha de ação. Nos períodos de férias, 
quando a cidade está com mais visitantes e as pessoas se concentram na 
orla, procuramos fazer abordagem em parceria com outros órgãos, porque a 
situação se complica, como a presença de adolescentes menores de idade a 
noite. Procuramos fazer seguindo as orientações do comando e sem 
extrapolar a lei (Policial 4). 

 

Como se constata, os policiais procuram realizar abordagens buscando 

prioritariamente o diálogo, e para isso precisam de preparo e conhecimento da 

legislação, o que vem confirmar as explicações de Meirelles et al (2020) sobre a 

importância das ações no âmbito do poder público se configurarem sob a observância 

do princípio da legalidade, pois ações que se afastam deste caracterizam-se como ato 

inválido.  

Conforme se verifica nos depoimentos dos policiais, as abordagens na orla de 

Altamira - Pa incluem veículos portando som alto, contrariando a Resolução 624 de 19 

de outubro de 2016 e o art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei n° 9.503/97): 

 

Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência 
que não sejam autorizados pelo CONTRAN: 
Infração - grave; 
Penalidade – multa; 
Medida administrativa – retenção do veículo para regularização (GOMES, 
2022, p.54). 

 

Ao se questionar dos policiais pesquisados o seguinte: Você considera que é 

competência do policial militar atuar no enfrentamento ao crime e/ou 

contravenção penal de poluição sonora? 70% disseram que sim, enquanto 30% 

não como mostra o gráfico a seguir: 
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Gráfico 2 – Posição dos Policiais Militares sobre sua competência no enfrentamento 

ao crime e/ou contravenção penal  

 

                                     Fonte: Pesquisa de campo – George Frota 

 Entre os que consideram a atuação como competência, o argumento 

geralmente se fundamenta no fato de se tratar de uma missão constitucional, como 

se observa no seguinte argumento: 

Pois é missão constitucional da PM o policiamento ostensivo e a preservação 
da ordem pública, assim como, a colaboração na fiscalização das florestas, 
rios, estuários e em tudo que for relacionado com a preservação do meio 
ambiente (Policial 1). 

 No percentual dos 30% estão aqueles que atribuem a não competência pela 

deficiência de estrutura e recursos, mas não entram no mérito da questão legal, como 

se observa em algumas dessas respostas: 

Fica difícil falar em competência se somos chamados a atuar em tantas 
situações relacionadas a criminalidade, inclusive a poluição sonora, pois os 
recursos que disponibilizamos são limitados (Policial 1). 

Vejo que a competência perpassa primeiro pela necessidade de qualificação 
e disponibilidade de recursos. É uma atribuição relevante no lado social, mas 
nossa função envolve muitas demandas, o que em determinados casos 
nossa missão fica comprometida (Policial 2). 

 Os posicionamentos dos policiais possuem relação com as colocações de 

Almeida; Vieira (2018) sobre o fato da complexidade que envolve a criminalidade no 

contexto das sociedades contemporâneas e que muitas faz a próprio policial militar se 

sentir impotente diante de tantas demandas, considerando mais importante atuar em 

crimes de maior ofensiva. Essa situação, porém, não justifica dizer que o combate à 

poluição seja menos importante na missão policial. 

70%

30%

Sim Não
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Uma das perguntas nesta pesquisa foi saber do policial o seguinte: Na sua 

opinião o policial militar está qualificado para essa tarefa? O resultado mostrou 

que 60% afirmaram sim, mas 40% não, como mostra o gráfico a seguir: 

 

Gráfico 3 – Posicionamento dos policiais militares sobre a sua qualificação no 

enfrentamento das situações de poluição sonora 

 

                       Fonte: Pesquisa de campo – George Frota 

Os dados apresentados no gráfico anterior só confirmam o que já se tratou em 

parte da análise anterior, pois 40% não se vê qualificado para atuar com a questão da 

poluição sonora. É um dado que confirma a visão de Lima; Almeida (2020) sobre a 

necessidade de qualificar os policiais em diversas matérias  

Questionou-se, ainda, dos policiais o seguinte: Quais as principais 

dificuldades do policial militar para lidar com esse tipo de crime e/ou 

contravenção penal? Os resultados só vieram confirmar o que já se discutiu 

anteriormente, conforme expressam alguns posicionamentos: 

 

Entendo que as principais dificuldades estão em dispor de mais recursos, 
treinamentos e qualificação contínua diante das várias circunstâncias que 
deparamos na orla de Altamira (Policial 1). 

A dificuldade maior é interpretar algumas situações na prática com previsões 
na legislação. Precisamos de maior preparo para não cometermos erros 
graves. Mas, busco me esforçar para fazer tudo dentro da lei (Policial 2); 

Acho que maior apoio, o estabelecimento de parcerias, o incremento de 
novos equipamentos e mais recursos, assim como uma contribuição maior 
da população em denunciar por canais de comunicação e mediante 
mecanismos legais, como a ação pública individual ou coletiva (Policial 3). 

 

As explicações dos policiais militares estão em consonância com as 

proposições de Farias (2017) acerca da necessidade de um “olhar” mais sensível das 

60%

40%

Sim Não
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autoridades para a qualificação desses profissionais da Segurança Pública que se 

encontram na “linha de frente” no combate e na prevenção de distintos crimes e 

contravenções penais que afligem a sociedade. 

 

4.2 Posição dos moradores 

 

 Ao se questionar os moradores se consideram a poluição sonora um crime? 

Por quais razões? As respostas obtidas foram as seguintes: 70% entendem como 

crime, e 30% não souberam opinar, como mostra o gráfico a seguir. 

 

Gráfico 4 – Posicionamento dos moradores entrevistados sobre a poluição ser ou não 

um crime 

 

                         Fonte: Pesquisa campos – George Frota 

 Essas informações se relacionam com os argumentos de Moreira; Fonseca 

(2022) ao esclarecer que a tipificação de alguns crimes ambientais ainda encontra 

dificuldade de ser definida, seja na esfera da doutrina, seja pela sociedade, 

principalmente, porque se trata de uma matéria complexa e com dificuldades de 

mensuração, identificação e relação com as interpretações acerca dos eventos 

ambientais, se eles significam danos de caráter criminal ou mera contravenção penal. 

Alguns dos trechos da entrevista proferidos pelos moradores do entorno da orla de 

Altamira expressam essas explicações dos autores mencionados: 

Eu vejo como um crime porque prejudica muito a gente. O barulho, o 
aglomerado de gente na orla bebendo, tem gente idosa aqui que fica inquieta; 
enfim, é um desassossego que perturba nossa tranquilidade (Morador 1). 

70%

30%

Endende como crime Não soube opinar
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Olha, nem sei dizer se é crime, ou simplesmente delito, só sei que precisa ter 
uma ação mais eficaz da Polícia, eles vêm conversam com as pessoas, mas 
passa um tempo volta tudo novamente. Acho que deveriam ser presos porque 
estão perturbando a paz pública (Morador 2). 

Para mim é um crime pelo fato de tirar a tranquilidade da população, criando 
uma bagunça aqui na nossa orla. E, não é só os moradores daqui, tem muita 
gente que vem de Belém e outros lugares passar final de semana, ai o furdunço 
se amplia, nem a Polícia dá conta (Morador 3). 

Não sei afirmar se a poluição sonora é crime ou outra coisa dentro da lei, mas 
que é prejudicial a população é. Pra juventude é uma beleza, eles gostam do 
barulho, som alto, bebida, dança, é a fase deles, mas acho que precisam 
diminuir a altura do som (Morador 4). 

Eu tenho dúvidas em afirmar se é crime, que tipo, só sei que está associado 
ao meio ambiente, ainda preciso ler sobre isso (Morador 5). 

Considero crime, e precisa ser punido com mais rigor, porque além de perturbar 
nossa tranquilidade, principalmente, nos finais de semana, tornasse um 
atrativo pra tudo o que não presta. Fica cheio de malandro, prostitutas e gente 
de menor (Morador6). 

 

Outra questão importante na pesquisa foi procurar saber dos moradores 

entrevistados o seguinte: Você considera que a legislação vigente dá amparo legal 

ao policial militar no enfrentamento e combate à prática de poluição sonora? Os 

resultados indicam que 40% dos moradores pesquisados considera que o policial 

militar não dispõe de apoio legal para enfrentar e combater a prática da poluição 

sonora, enquanto 60% consideram que sim, como mostra o gráfico a seguir: 

Gráfico 5 – Posicionamento dos moradores sobre o apoio legal ao policial militar no 

enfrentamento e combate à prática de poluição sonora na orla de Altamira 

 

                            Fonte: Pesquisa campos – George Frota 

  

60%

40%

Sim Não
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 Entre as respostas destacam-se as seguintes: 

Acredito que apoio legal até eles tem, porque é tanta lei nesse país, mas o que 
falta mesmo é mais apoio do governo com recursos, equipamentos e 
treinamentos para lidar com as situações (Morador 1). 

Eu acho que na lei ainda falta definir melhor como esses policiais precisam 
atuar, muitos deles são truculentos, outros nem ligam muito para o que 
acontece, precisamos de uma Polícia mais preparada para impedir a prática 
dessa poluição sonora (Morador 2). 

Olha eu não entendo muito de lei, mas sei que a Polícia só pode atuar dentro 
do que a lei permite, portanto, se eles atuam é porque tem algum apoio nesse 
sentido (Morador 3). 

Na minha opinião tem lei, porém, ainda falta mais esclarecimento pro próprio 
policial, como pra população. Eu mesmo nem sei que lei é apropriada para lidar 
com essas coisas (Morador 4). 

 Como se percebe as opiniões se dividem, não há um consenso sobre o apoio 

legal e tem moradores que não reconhecem compreender sobre lei. Também se verifica 

que alguns moradores sabem que o policial militar só pode agir dentro da lei, 

confirmando o entendimento de Henrique (2020) sobre o dever do policial militar agir 

sob a égide do princípio da legalidade em suas ações, requerendo fundamentar seus 

atos dentro da lei.  

 Vale também destacar o posicionamento de Farias (2018), o qual se relaciona 

com esses posicionamentos dos moradores das proximidades da orla de Altamira, 

quanto a relevância de qualificar os policiais militares para a atuação em demandas 

que envolvem a poluição sonora, de modo a mitigar problemas de vizinhança e 

viabilizar qualidade de vida aos residentes das áreas urbanas. 

Procurou-se saber o seguinte dos moradores: Você já presenciou a atuação 

da Polícia Militar no enfrentamento da poluição sonora? O que você achou da 

abordagem? Ela deu resultados satisfatórios? Diante desse questionamento, 

identificou que apenas 40% presenciaram a atuação da Polícia Militar no 

enfrentamento da poluição sonora, o restante, 70% não, como mostra o gráfico a 

seguir: 
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Gráfico 6 – Posicionamento dos moradores de Altamira sobre a atuação da Polícia 

Militar no enfrentamento da poluição sonora 

 

                                 Fonte: Pesquisa de campo – George Frota 

 

Sim, cheguei a presenciar, mas achei que eles foram muito educados, 
conversaram com as pessoas. No momento algumas pessoas obedecem, 
diminuem o som, mas depois que eles vão embora começa tudo novamente, 
outros paralisam ou reduzem o volume (Morador 1). 
 
Eu cheguei a ver uma vez, eles chegaram conversaram, mas como as pessoas 
já estavam alteradas começaram a discutir, e ai teve um momento que o policial 
levou três indivíduos detidos e apreenderam o equipamento de som (Morador 
2). 
 
Nunca vi, mas as pessoas me contam, já viram certas cenas de truculência dos 
policiais. Eu até concordo que a força deve ser praticada pra combater a 
poluição sonora na orla, porque tem muita gente teimosa e que não respeita a 
polícia. Só não sou a favor da violência excessiva (Morador 3). 
 
Umas duas vezes já verifiquei a abordagem policial, primeiro eles conversam, 
e quando voltam se detectarem a continuidade da poluição sonora apreendem 
os equipamentos ou chegam até a deter pessoas por desacato (Morador 4). 
 

  

 As respostas dos moradores confirmam situações relatadas pelos policiais 

militares entrevistados e demonstram que as vezes é preciso apreender equipamento 

e deter pessoas por desobediência e desacato. Esse cenário confirma as colocações 

de Almeida; Vieira (2018) sobre o fato da poluição sonora ainda não ser vista por muitas 

pessoas como um crime ou uma contravenção penal, ou por elas simplesmente 

ignorarem o direito de outras pessoas em não ser incomodadas e impactadas pelo 

desconforto e as vibrações prejudiciais à saúde, fato bastante presente nos espaços 

urbanos.  

40%

70%

SIM NÃO
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 A entrevista procurou saber dos moradores o seguinte: Na sua opinião o 

policial militar está qualificado para essa tarefa? Os resultados demonstraram que 

para 80% dos moradores não e para 20% sim, como evidencia o gráfico a seguir: 

 

Gráfico 7 – Posicionamento dos moradores de Altamira sobre a qualificação do policial 

militar para atuar no combate e enfrentamento da poluição sonora 

 

                                 Fonte: Pesquisa de campo – George Frota 

 Os argumentos mais representativos dos moradores sobre a questão 

anteriormente explicitada e que se assemelham são os seguintes: 

Na minha opinião os policiais ainda carecem de mais conhecimento e 
equipamentos para combater e enfrentar o crime de poluição sonora. Eles 
estão mais preparados para realizar abordagens de outros crimes, como roubo, 
furtos, uso e comércio de drogas (Morador 1). 
 
Eu entendo que há um esforço da Polícia Militar em controlar as práticas da 
poluição sonora aqui na orla, mas é um problema recorrente, porém, a maioria 
dos policiais militares estão sem qualificação para essa tarefa (Morador 2). 
 
Qualificação é a palavra chave, eles estão precisando, é preciso prepará-los e 
equipá-los melhor (Morador 3). 
 
Eu acho que eles possuem qualificação sim, mas falta outras questões, como 
recursos, equipamentos, maior contribuição de outros órgãos (Morador 4). 
 
Infelizmente, eu não vejo esses policiais como qualificados, embora eles 
procurem fazer abordagem, mas o conhecimento sobre a lei, a falta de 
equipamentos, o número reduzido de policiais acaba dificultando o combate a 
esse tipo de poluição praticada em nossa cidade (Morador 5). 

 
 

 Identifica-se a partir desses resultados que os policiais militares ainda precisam 

de uma maior qualificação, mas o obstáculo para uma atuação eficaz no combate e 

enfrentamento das práticas de poluição sonora não se limitam a isso, confirmando as 

80%

20%

NÃO SIM
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considerações de Lima; Almeida (2020), ao refletir sobre a necessidade de dotar os 

quadros policiais de qualificação e meios adequados.  

 Ao se buscar saber dos moradores entrevistados se: É frequente a poluição 

sonora aqui onde você reside? Como se dá essa prática? Verificou-se que 90% 

afirmam ser frequente, apenas 10% disseram que não, como registrado no gráfico a 

seguir: 

 

Gráfico 8 – Frequência e característica de ocorrência da prática de poluição sonora na 

orla de Altamira, segundo moradores  

 

 

                                 Fonte: Pesquisa de campo – George Frota 

 Como se constata no gráfico, a maioria dos moradores de Altamira afirmam ser 

frequente a prática de poluição sonora na orla de Altamira, confirmando as 

considerações de Sirvinskas (2015) sobre a ocorrência desse problema em vários 

países, particularmente nas áreas urbanas, afetando negativamente a saúde de 

pessoas idosas e doentes.  

 Os moradores em sua maioria dizem que a poluição sonora é praticada por 

pessoas com automóveis que dispõem de equipamentos de som, emitido em alta 

sonoridade, e por alguns donos de bar, principalmente, sábado e domingo, como 

descrito a seguir: 

  

Aqui na orla pessoas chegam abrem o porta-malas do carro e ligam o som, a 
situação piora quando tem vários carros uns próximos dos outros e os donos 
do bar colocam seus aparelhos para emitir música (Morador 1). 

90%

10%

SIM NÃO
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Ocorre com frequência aqui na orla, as vezes fica insuportável, vem gente 
daqui e de outras cidades. Isso acontece quase todos os finais de semana. 
Geralmente, a poluição é praticada por jovens com carros equipados de som 
eletrônico (Morador 2). 

Nossa! É uma barulheira que incomoda, aqui tem pessoas idosas, crianças, 
doentes, já tem até pessoas com problemas auditivos porque experimenta esse 
barulho. As vezes diminui quando a Polícia dá em cima, mas passa um tempo 
eles retornam. Por isso, não ocorre todo final de semana, mas ainda não 
encerrou (Morador 3). 

É frequente, além dos carros com som alto e donos de bar, ainda se verifica o 
barulho de motos a todo momento, porque a aglomeração atrai vários 
motoqueiros, criando um ambiente de elevado barulho e as vezes dura altas 
horas da noite (Morador 4). 

  

 Os depoimentos mostram a indignação dos moradores que residem na orla e 

suas proximidades, afetando negativamente pessoas. A situação caracteriza um 

problema de saúde pública e de flagrante desrespeito ao direito a um meio ambiente 

saudável, previsto no artigo 225 da Constituição Federal de 1988.  

 A situação encontra relação com as proposições de Panoso; Paula (2021) sobre 

o fato da poluição sonora atingir as populações urbanas comprometendo a qualidade 

de vida, que envolve algumas dimensões, abrangendo o repouso, a mobilidade física, 

a satisfação sexual, as funções cognitivas, reserva energética, ausência de dor, 

atividades recreativas. Também afeta a saúde, porque gera estresse, ansiedade, 

distúrbio no sono, surdez, aumento da pressão arterial, tensão e queda de desempenho 

nas funções cognitivas e físicas.  

Ao se questionar: Quais os horários que mais ocorre a poluição sonora? 

Os entrevistados foram unânimes em afirmar que no período da noite, geralmente, a 

partir das 20 horas indo até o período de 1 hora da madrugada, quando não há o 

monitoramento da Polícia antes desse horário.  
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5 CONCLUSÃO 

 

 O tema abordado nesta monografia evidenciou a questão do enfrentamento e 

combate do crime de poluição sonora pela Polícia Militar na cidade de Altamira, onde 

se verifica a presença desse tipo de degradação do meio ambiente, sobretudo, na orla 

do município, identificando-se, via pesquisa de campo, as dificuldades enfrentadas por 

policiais militares nessa missão, apontadas por eles e alguns moradores pesquisados.  

 A pesquisa permitiu elucidar que devido a natureza caótica dos fenômenos 

ambientais, incluindo a poluição sonora, a exigência de provas para tipificar a conduta 

na esfera criminal não é tão fácil, havendo dificuldade de mensurar um grau de 

probabilidade próximo da exatidão ou certeza. 

 Todavia, entende-se que se a poluição sonora pode causar danos irreversíveis 

a uma pessoa ou coletividade, sendo incompatível com a garantia legal de um ambiente 

saudável e de qualidade, que parte de um prisma preventivo. Daí a importância da 

Polícia Militar em conjunto com outros órgãos do Estado, combater as ações de 

pessoas ou grupos que demonstrem a prática de poluição sonora. 

 Ficou entendido que a poluição sonora, por estar inserida no âmbito da questão 

ambiental, tem seu enfretamento respaldado nos princípios constitucionais de 

prevenção e precaução, mas não basta apenas reparar os danos por ela provocados, 

é preciso preveni-los. A tutela de prevenção remete ao Direito Penal, que tutela bens 

de extrema relevância para a sociedade, caso do bem jurídico ambiental, caracterizado 

como coletivo, difuso e essencial para a vida. Diante disso, verifica-se a necessidade 

de compatibilizar o Direito Penal que, de caráter repressivo, individualista-

patrimonialista, com os princípios constitucionais de prevenção de danos e de 

precaução de riscos.  

 Diante dessa incompatibilidade, identificou-se como cabível considerar as 

práticas de poluição sonora, quando causadoras de danos irreversíveis à saúde  

humana, como crime de perigo abstrato, pelo fato deste punir a mera probabilidade do 

dano, buscando dessa forma, evitar a consumação do dano ao meio ambiente e à 

sociedade.  

 Essa situação entrou no debate deste trabalho também pela via da pesquisa 

de campo que foi realizada, particularmente, na análise das entrevistas dos moradores, 

pois 30% não sabe opinar em que enquadramento legal de caráter criminal a prática de 
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poluição sonora se situa. O mesmo percentual se constatando na pesquisa realizada 

com a categoria de policiais da cidade de Altamira.  

 Mostra-se imperioso, por meio desses dados e da reflexão verificada na 

literatura pertinente ao tema, o estabelecimento de uma agenda de debates para maior 

esclarecimento de como dirimir as dúvidas sobre o enquadramento legal das atitudes 

e ações que caracterizam a poluição sonora, quando crime e quando contravenção 

penal.  

 Ainda que persistam alguns pontos obscuros da legislação em matéria de 

poluição sonora, entendeu-se por meio da presente pesquisa que a coletividade não 

pode ser penalizada em seu direito de desfrutar de um ambiente saudável e de 

qualidade, previsto no art. 225 da Constituição Federal, sendo dever do Estado 

viabilizar o cumprimento desse preceito constitucional. 

 Mas, como se percebeu na pesquisa de campo, a Polícia Militar atuante no 

combate e enfretamento das práticas de poluição sonora, é vista pela maioria dos 

moradores de Altamira entrevistados e, até por alguns dos policiais que atuam na área, 

empenhada na missão, porém, apresentando dificuldades de qualificação, mostrando-

se notória a necessidade não só de treinamentos e acesso aos conhecimento de ordem 

legal, como também veemente dotação de equipamentos e aumento do efetivo policial 

para a realização de abordagens e monitoramento.  

Assim, foi possível responder ao problema levantado neste trabalho de 

conclusão de curso afirmando que os policiais militares não se encontram totalmente 

preparados para enfrentar o crime de poluição sonora na cidade de Altamira - Pa. 

Comumente respondendo às questões norteadoras levantadas: 

 O policial militar tem dificuldade em diferenciar a poluição sonora enquanto 

crime de contravenção penal? E sendo crime, como deve proceder? A pesquisa 

demonstrou que alguns ainda possuem essa dificuldade, e sendo a situação 

considerada como crime, geralmente, buscam respaldo no texto constitucional, na 

legislação ambiental (Lei n. 9.605/1998), Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 

3.688/1941), Decreto-Lei 6.514/2008, Código de Trânsito Brasileiro, artigos 227,228 e 

229.  

Quanto saber se a legislação vigente dá amparo legal para a Polícia Militar atuar 

no enfrentamento ao crime de poluição sonora, percebeu-se que ainda prevalecem 

muitas dúvidas que precisam ser esclarecidas, requerendo o acesso desses policiais 

em treinamentos e cursos de qualificação. 
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       Em resposta ao questionamento de quais os procedimentos operacionais 

utilizados pela Polícia Militar do Pará no enfrentamento ao crime de Poluição Sonora 

em Altamira - Pa, verificou-se que inicialmente utilizam o diálogo, mas podem realizar 

apreensão de equipamentos de som e até detenção de pessoas em caso de desacato. 

Em resposta à questão norteadora sobre o fato de ser competência da Polícia 

Militar atuar no âmbito da poluição sonora, identificou-se que seu respaldo está na 

Constituição Federal de 1988, no dever do Estado de garantir a ordem pública, a Lei de 

Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 3.688/1941), Lei n. 9.605/1998, Decreto-Lei 

6.514/2008, Código de Trânsito Brasileiro, artigos 227,228 e 229.  

Com base no que foi pesquisado, é possível afirmar que as hipóteses levantadas 

são verídicas, assim descritas: 

A legislação ambiental vigente especifica que só haverá crime de poluição 

ambiental de qualquer natureza, somente se houver danos comprobatórios à saúde 

humana, desta forma a Polícia Militar precisa de profissionais especializados na área. 

A Polícia Militar do Pará em Altamira - Pa não dispõe de policiais especializados 

nesse campo de atuação, e muito menos equipamento adequados em número 

suficientes, para atuar no enfrentamento ao crime de poluição sonora, por falta de 

políticas públicas direcionadas ao problema. 

Os policiais militares em Altamira - Pa ressentem-se da falta de capacitação e 

estrutura adequada para atuarem no enfrentamento ao crime de poluição sonora, pois 

há negligência por parte das autoridades governamentais em relação a matéria, que 

são de fundamental importância, para a atuação eficaz do profissional. 

Portanto, resta dizer que os objetivos da pesquisa foram alcançados e 

permitiram compreender que o tema ainda possui amplo leque de pesquisa, podendo-

se aprofundar o debate sobre a tipificação de poluição sonora quando crime e quando 

contravenção penal, pesquisar como o tema vem sendo trabalhado pela gestão das 

corporações policiais e se faz parte dos planos de Segurança Pública, investigar como 

as parcerias entre as corporações policiais e outros órgãos vem dando certo, entre 

outras questões.  
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Anexo I – Roteiro de Entrevista para Policiais Militares 

 

1 Como você classifica a tipologia criminal de poluição sonora? 

2 Você considera que a legislação vigente dá amparo legal ao policial militar no 

enfrentamento ao crime e/ou contravenção de poluição sonora? 

3 Que procedimentos operacionais são utilizados pelo policial militar no enfrentamento 

ao crime e/ou contravenção de poluição sonora? 

4 Você considera que é competência do policial militar atuar no enfrentamento ao 

crime e/ou contravenção penal de poluição sonora? 

5 Na sua opinião o policial militar está qualificado para essa tarefa? 

6 Quais as principais dificuldades do policial militar para lidar com esse tipo de crime 

e contravenção penal? 
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Anexo II – Roteiro de Entrevista para Moradores 

 

1 Como você considera a poluição sonora um crime? Por quais razões? 

2 Você considera que a legislação vigente dá amparo legal ao policial militar no 

enfrentamento e combate à prática de poluição sonora? 

3 Você já presenciou a atuação da Polícia Militar no enfrentamento da poluição 

sonora? O que você achou da abordagem? Ela deu resultados satisfatórios? 

4 Na sua opinião o policial militar está qualificado para essa tarefa? 

5 É frequente a poluição sonora aqui onde você reside? Como se dá essa prática? 

6 Quais os horários que mais ocorre a poluição sonora? 

 

 

 

 

 

 


